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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 065/2026 - PMBGR/PI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 012/2026 - PMBGR/PI

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026 - PMBGR/Pl

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 065/2026, QUE

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA
FC LOCACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ N°

31.406.427/0001-18.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, 2222, CENTRO, BAIXA GRANDE DO

RIBEIRO (PI), CEP; 64.868-000, TELEFONE: 89 - 3570-1473, inscrita no CNPJ SOB O N° 41.522.178/0001-

80, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSÉ LUIS SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF/MF

sob 0 N° 062.824.233-68, doravante denominado CONTI^TANTE, e a empresa FC LOCACOES E

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 31.406.427/0001-18, l.E: 12.574862-0, sediada

na R SIMAO CAMPOS, N° 92, BAIRRO: COCAl-AO,-NOVA COLINAS- MA, CEP; 6^.808-000, Telefone: (99)
98275-1111, E-mail; fcempreehdimento10@gmailconi, doravante designado CONTRATADO, neste ato

representada pelo Sr(a). FRANCIVALDO DE SOUSA COSTA, inscrito (a) no CPF sob o N® 514.947.102-00,

tendo em vista o que consta no Pròcesso:n“ 012/2026 e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021

e, resolvem celebrar o presente Termo de:Contrato, .decorrente do Pregáo Életrônico n° 004/2026, realizado
pela Prefeitura Municipal de Bajxa Grande do /?/f)e/ro-P/, mediante as-cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,! e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, INCLUINDO MOTORISTAS E

OPERADORES, BEM COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE PEÇAS,
TRANSPORTE E FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, DESTINADOS Ã EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL, MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, TERRAPLANAGEM,

TRANSPORTE DE ÁGUA E APOIO ÀS ATIVIDADES OPERACIONAIS DO MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE

DO RIBEIRO-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO

TERMO DE REFERÊNCIA (ITENS: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08), nas condições estabelecidas no ANEXO I-

TERMO DE REFERENCIA, em decorrência do êxito alcançado peta Contratada no processo administrativo

n°. 012/2026, Procedimento rf. 004/2026, sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:
MÜSi

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA 10.000 LITROS TRUCADO,
PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG CARGA ÚTIL MÁXIMA
15.935 KG. DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8M, POTÊNCIA
230 CV, TANQUE DE AÇO PI TRANSPORTE DE ÁGUA.

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 10M3, TRUCADO
CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG,
CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE
EIXOS 4,80M, POTÊNCIA 230 CV, CAÇAMBA METÁLICA.

DIÁRIA R$603.864,00R$ 754,838001

DIÁRIA R$ 726,83 R$ 799.513,0011002

CNPJ: 41.S22.17e/0001-80
Praça Chulquinho Ezequiel 2222, Centro

CEP:64868-000 - Baixa Grando do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIU pf ef c}ttiradebaixagrerKlei|SboLeom.br
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MÁQUINA TIPO ESCAVADEIRA HIDRÁULICA ESTEIRA NO
MÍNIMO DE 105HP OU SIMILAR, TRAÇÃO DESLIZANTE,
COM NO MÍNIMO 04 CILINDROS TURBO, OU MAIS, COM

BRAÇO HIDRÁULICO, NO
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 2,00M EM
DIANTE. CABINE INDEPENDENTE, BANCO COM AJUSTE
REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO OPERADOR. 02
ESPELHO RETROVISORES EXTERNOS, COM AR OU

SEM, HORÍMETRO, TRANSPORTE E ABASTECIMENTO.
POR CONTA DO LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE
ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE
OPERAÇÃO E TRABALHO.
MÁQUINA WÕ PA CÃRRÊGÃDEÍRÃ ^
PNEUS, HIFDRÁULICA MOTORIZAÇÃO 4
CILINDROS TURBO OU MAIS, TRANSMISSÃO
3 O U MAIS VELOCIDADES A FRENTE E RÉ,
PNEUS 17,5X25/24, DIREÇÃO HIDRÁULICA, E

DE 1,3M OU MIAS,

DE 2,2M:

R$ 625.968,00HORA 1400 R$447.123

CAÇAMBA
ALARME DE RÉ, LUZ DE TRABALHO, CABINE
INDEPENDENTE, BANCO ■ COM AJUSTE
REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO

OPERADOR, 02 ESPELHO - RETROVISORES

EXTERNOS. COM AR OU SEM, HORÍMETRO,
TRANSPORTE E ABASTECIMENTO.' POR CONTA

DO LOCADOR. MÁQUINA DEVERÁ' SE
ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES ■ DE
OPERAÇÃO E TRABALHO,

R$ 477.192.00R$ 397,66HORA 12004

MÁQUINA
PNEUS,
CILINDROS

TRANSMISSÃO 4
FRENTE E

SOBRETROESCAVADEIRA,

HIDRÁULICA, MOTORIZAÇÃO 4
TURBO OU MAIS. 4X4,

OU MAIS VELOCIDADES A

RÉ, PNEUS DIANTEIROS NO
17,5X25/24, DIREÇÃO HIDRÁULICA,

E CAÇAMBA MÍNIMA DE 1M OU MIAS,
ALARME DE RÉ, LUZ DE TRABALHO, CABINE
INDEPENDENTE, BANCO COM AJUSTE
REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO

OPERADOR. 02 ESPELHO RETROVISORES
EXTERNOS, COM AR OU SEM, HORÍMETRO,
TRANSPORTE E ABASTECIMENTO. POR CONTA

DO LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE
ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE
OPERAÇÃO E TRABALHO.

1000 R$366,10 R$366.100,00HORA5

MAQUINA TIPO TRATOR DE ESTEIRAS, NO
MÍNIMO D7 E/OU

LÂMINA FRONTAL
DESLIZANTE, COM NO
CILINDROS TURBO OU MAIS, COM BRAÇO
HIDRÁULICO, BANCO COM AJUSTE
REGULÁVEL DE ACORDO COM PESO DO

OPERADOR, 02 ESPELHO RETROVISORES
EXTERNOS, COM AR OU SEM, HORÍMETRO,

DIANTE, ‘SIMILAR,

HIDRÁULICA, TRAÇÃO
EM

^ 4

R$415.144..00R$518,93HORA 8006

CNPJ: 41.S22.178/0001-80
Praça Chuíquinho Ezequiel 2222, Centro
:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro PiauíCEP

Fone: (69)3570-1473 EMAIU pfeftíturadeborxa9rande@bol.com.br
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TRANSPORTE E ABASTECIMENTO, POR CONTA

DO LOCADOR, MÁQUINA DEVERÁ SE
ENCONTRAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE
OPERAÇÃO E TRABALHO.

MÁQUINA
MOTONONIVELADORA/PATROL,

6X4, COM NO

TURBO, COM POTÊNCIA MÍNIMA
LÂMINA

CABINE

HORÍMETRO, TRANSPORTE
CONTA DO

DEVERÁ

PERFEITAS CONDIÇÕES DE

TERRAPLANAGEM

TRAÇÃO
04 CILINDROS

PARA

120DE

HIDRÁULICA,
INDEPENDENTE,

COMHP.
R$ 612.150,00R$ 408,101500HORAESCARIFICADOR,

COM AR OU SEM

E ABASTECIMENTO. POR

LOCADOR, MÁQUINA
ENCONTRAR

OPERAÇÃO E TRABALHO.

7

SE

EM

TRATOR DÊ PNÊUS^ POTÊNCIA ...MÍNIMA ÜÕ
CV, TRAÇÃO 4X4, PESO OPERACIONAL

DE 4,510 KG, COM' ROÇADEIRA
HIDRÁULICA ARTICULADA, CABINE COM,
CERTIFICAÇÃO ROPS E - • FOPS E AR
CONDICIONADO,

R$ 340,90 R$1.022.700,003000HORA8

MÍNIMA' FABRICAÇÃO,
2016.

VALOR TOTAL DOS ITENS= R$ 4.922.631,00

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos;

1.2.3. A Proposta do Contratado; i
*' V

1.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) MESES a partir da data da sua assinatura e a

correspondente publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.123/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIll)

3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA ■ SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não serà admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA ■ PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

CNPJ: 41.9^.178/0001-80
Praça Chulquinho Ezequiel 2222, Centr

CEP:64868-000 - Baixa Grando do Riboiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIU |»efe{turadebairagrandG@3bolxom.br
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 4.922.631,00 (QUATRO MILHÕES NOVECENTOS E VINTE E

DOIS MIL, SEISCENTOS E TRINTA E UM REAIS)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado-noiprazo^máximo de até SO (trinta) dias, contadosido recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o xecebímento da; nota:fiscal ou fatura quandOrO órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso peio Contratante, os valores devidos^, ao^.contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até:a :clata de>sua'efetiva realização, mediante

aplicação do Índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5,4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato; í.;

e) 0 valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

CNPJ: 41.8^178/0001-80
Praça Chuiquinho Ezequiel 2222, Centro

cep:64668-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí

Fone: (89)3570-1473 EMAIUi^efelturadebalxagrandegtbol.com.br
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-íine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei
14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou^ sendOiiaidete^vp^ improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos respons|vii|;||||fiiSáÍiii||i^^^^ fiscal^^Uf^to à inadimplência do
contratado, bem como quanto à ^jiÍHÍ;®:ííÍã^ÍÍSp::^í:Ser:e|5Í^ acionados os meios

pertinentes e necessários para gãrÍnÍí ó:ílç&iiÍ)|rttÍ:cíé ^í)| iÍiéitoM:Í

5.4.9. Persistindo a irregularidadÍ;:iíl5ntiSahíeÍ®iÍiiâÍ®® à rescisão contratual

nos autos do processo administra5i^;;|ó|^H®i||pgMÍlM defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva exe(i|pÍo òÉylb, os págãmêdtóS:ié® até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regu|a||é;sife:ÍitU^ó^Jórifô áò SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2. O contratado regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSUU SEm - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo 8e]a(m) divulgado(s) o(s) índíce(s) definitivo(s).

2222, Centrorif^Ki.wnutQuiiin V czitquivi $

<apÍSÍ8-000 - Bdwi erontíe úánmrà^út
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0.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilízado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) [ndice(s) estabelecido(s) para erajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não pDSsa(m) mais ser utilizado{s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSUU SÉTIMA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e çprKÍiÇõêè:ett®S&^M de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído.f|ÍÍãraÍÍ|f
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar âlBuçãpi;Íq®yÍS Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento objeto, no prazo,

forma e condições estabetecidos;:|p::|feêèiÍe^^Õòriírâtó;t;:H!B| í'^tSSSí^^

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexeGÚí^illiiidipiraãl dõ

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manífestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.I.8.I. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) para decidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990); ^

cimu

Bolxa ^cUií
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8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de-Fornecedores -

SICAF, a empresa contratada deverleo^gllM-;®!^® pela fiscalização do contrato, jt/nfo com a

Nota Fiscal para fins de pagameí^íi:;í:^;:||Íi|ÍÍ|Í^pr^|||||p/a relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relatíp;;:#p!SMl|j|||M:;:;ÍII^ 3) certidões que

comprovem a regularidade pei^rítMil^NdalisíalB^'® do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FG1^;SÍ||; - CNDT;

8.1.7. ResponsabiüzaNse pelopBpn1p®líiáÍ:i||ga^®Í^ Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivB® âaá categoriii todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as dàíri||i;l(í^|it|if específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contraio;

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d. da Lei n®

14.133/2021;

ÇEPrfiitôea-ÓOO''' BOtJúi Giéntís do Ribeto Picbif
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8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9.1 Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para p:Çertame;

e) não mantiver a proposta, devidarnpnSe Jwstificado;

f) não celebrar o contrato ou quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da justificado;

h) apresentar declaração ou do®Í||çplÍ|ÍaSi&pg^ falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução®'Èbhtrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução íiò dòntrátó;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Léi n® 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§4®. da Lei);

c) Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

d) Multa:

d.1) moratória de 1®/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplída, até o

limite de 15 (quinze) dias;
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d.2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156. §7®).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento. à . cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo :de-30:.{trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções ,realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846/2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160).

CNPJ: 41.822.178/0001-80
Praça Chuiqufnho Ezequiel 2222, Centro
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10.9.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leí n° 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

ít.l O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma ifxado

para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão cuíp^p contratado:

a) ifcará ele constituído em ®

b) poderá a Administração optàff0r&$ig0^<y'(^0áf^$è^^^^p^^f^Wpie d!das admitidas em

/e/para a coní/nuidade da

11.4. O contrato pode ser extint<|ÍMÍf p|rp antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos ^viltòPnò à^gò' amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.5.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmeníe cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capuf).

12. CLÁUSUU DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - FPM - E OUTROS
RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

CNN: 41.
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■* wS pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa dc| Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas

na Lei n® 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF

N® 622.119.313-32

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.^ BRUNNA BRITO RIBEIRO, PORTADORA DO CPF N®

055.801.833-56.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1®)

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piauí para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1®da Lei n® 14.1183/2021.
Baixa Grande do Ribeiro - PI, 23 DE MARÇO DE 2026.
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